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RELATÓRIO DE AUDITORIA

RELATO SOBRE A AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Opinião com reservas

Auditámos as demonstrações financeiras anexas da EDM - Empresa de Desenvolvimento

Mineiro, SA, (adiante também designada por EDM ou Empresa), que compreendem o baLanço em
31 de dezembro de 2020 (que evidencia um totaL de € 58 154 111 e um total de capitaL próprio de
€ 50 608 419, incLuindo um resultado líquido de € 507 279), a demonstração dos resultados por
naturezas, a demonstração das aLterações no capitaL próprio e a demonstração dos fLuxos de caixa
relativas ao ano findo naqueLa data, e as notas anexas às demonstrações financeiras que incluem
um resumo das políticas contabiLísticas significativas.

Em nossa opinião, exceto quantos aos efeitos da situação referida na secção Bases para a opinião
com reservas, as demonstrações financeiras anexas apresentam de forma verdadeira e apropriada,
em todos os aspetos materiais, a posição financeira da EDM - Empresa de Desenvolvimento
Mineiro, SÃ, em 31 de dezembro de 2020 e o seu desempenho financeiro e fluxos de caixa
reLativos ao ano findo naquela data de acordo com as Normas de Contabilidade e Relato
Financeiro adotas em Portugal através do Sistema de Normalização ContabiLística.

Bases para a opinião com reservas

Conforme divulgado no reLatório de gestão e nas notas anexas às demonstrações financeiras, em
2 de novembro de 2020, foi proferido um acórdão do Supremo Tribunal de Justiça relativo a uma
dívida de um consórcio entre a EDM e Almada Mining, SÃ, não liquidada por esta última por
incapacidade judiciaL da sua cobrança, em que aqueLe tribunal superior considerou a EDM
soLidariamente responsável peLa dívida do consórcio. Efetuado o pagamento ao fornecedor
entendeu a EDM reconhecer, em sede de direito de regresso, uma conta a receber da ALmada
Mining, SÃ, no montante de € 1 295 000 e, simuLtaneamente, reconhecer a imparidade do ativo
diretamente ao capital próprio nos resultados transitados, reexpressando os comparativos de
2019. Entendemos que, sendo a responsabilidade da EDM reconhecida em 2020, nos termos das
Normas de ContabiLidade e Relato Financeiro adotadas em PortugaL, aqueles gastos com o
consórcio deveriam ter sido contabiLizados no exercício de 2020.

A nossa auditoria foi efetuada de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria (ISA) e demais
normas e orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. As nossas
responsabilidades nos termos dessas normas estão descritas na secção Responsabilidades do
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras abaixo. Somos independentes da Empresa
nos termos da lei e cumprimos os demais requisitos éticos nos termos do código de ética da Ordem
dos Revisores Oficiais de Contas.

Estamos convictos que a prova de auditoria que obtivemos é suficiente e apropriada para
proporcionar uma base para a nossa opinião com reservas.
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Ênfases

1. O ativo intangível e os outros créditos a receber englobam intervenções com o desenvoLvimento
de trabaLhos de prospeção e pesquisa no domínio dos recursos minerais (Projetos do Gavião,
ArgozeLo e Escádia Grande), as quais visam a determinação da exequibilidade técnica e
viabilidade comercial da expLoração mineira nas referidas áreas. Os dispêndios com aqueLes ativos
de exploração e avaliação ascenderam a cerca de € 4 000 000 (2019: € 3 200 000) e apresentam
riscos de imparidade e/ou incerteza quanto à sua recuperação, pelo que são anualmente objeto
de avaliação de imparidade. De acordo com a EDM, os estudos e trabalhos já efetuados nestes
projetos evidenciam forte potenciaL geológico/mineiro peLo que, assim, entendeu o Conselho de
Administração manter os referidos ativos de exploração e avaLiação registados ao custo.

2. Dada a forma que veio a ser determinada peLo Estado para financiamento da Concessão de
recuperação ambiental de áreas mineiras degradadas e de outros trabalhos solicitados à EDM, a
Empresa, de forma muito particular, reconhece as intervenções efetuadas naquele âmbito como
ativos intangíveis em curso, reconhecendo os financiamentos, quando efetua os respetivos pedidos
de pagamento, por amortização direta dos correspondentes ativos intangíveis em curso.

3. Á Empresa considera como efetuadas por conta e em substituição do Estado as despesas
suportadas no âmbito da Resolução de Conselho de Ministros n.° 50/201 9, de 5 de março, que
aprovou o Plano de Intervenção nas Pedreiras em Situação Crítica, no montante de € 780 000
(2019: €430 000).

4. Baseados no nosso exame aos suportes dos pressupostos assumidos nos documentos de
prestação de contas, nomeadamente os inerentes ao valor das avaliações de imparidade efetuadas
em 2014, por peritos independentes, aos imóveis detidos pela EDMI - Empresa de Projetos
Imobiliários, SA, subsidiária responsável pela gestão e valorização de património imobiliário cuja
participação financeira e suprimentos ascendem a cerca de € 6 000 000 (2019: €6 000 000). Tendo
em atenção a antiguidade das referidas avaLiações, nada chegou ao nosso conhecimento que nos
leve a crer que as mesmas não proporcionam uma base aceitável para aquela informação
financeira. Contudo, refere-se que as características muito específicas de parte do património
imobiliário da [DM1, proveniente de empresas mineiras encerradas, associada à ausência de
procura no referido segmento do mercado imobiliário, pode afetar materialmente os suportes e
previsões constantes das respetivas avaliações e, desta forma, a valorização dos investimentos
efetuados pela EDM na EDMI.

5. No âmbito das medidas de adaptação da orgânica do Laboratório NacionaL de Energia e
Geologia, IP (LNEG), aos objetivos do PLano de Redução e MeLhoria da Administração Central
(PREMÁC), nos termos do Artigo 15.° do Decreto-Lei n.° 145/201 2, deli de juLho, o Estado
transferiu para a EDM os ativos de urânio (U308) do LNEG, valorizados em € 13700000, a títuLo de
prestação acessória de capital do Estado. ApLicando critérios idênticos aos então utilizados, no
reLatório emitido nos termos do artigo 28.° do Código das Sociedades Comerciais que determinou o
vaLor daqueLes ativos, os mesmos seriam, agora, vaLorizados em € 12 000 000 (2019: € 12 000 000).
Não fazendo o consumo e/ou venda de urânio (U308) parte de atividade operacional da EDM, e
não existindo previsão para a venda do urânio (U308) no médio/longo prazos, tem sido
entendimento da Empresa manter estes ativos ao custo de aquisição. Os objetivos do
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parqueamento daqueles ativos de urânio (U308) na Empresa e a forma como foram registados e se
encontram valorizados, a título de prestações acessórias de capitaL, deverá ser enquadrada e
objeto de análise na perspetiva do Estado, acionista único da Sociedade.

6. Conforme divulgado no relatório de gestão e na nota 41 do anexo às demonstrações financeiras,
o exercício de 2020 foi marcado pela crise pandémica em curso Covid-19, a qual tem tido um
impacto significativo na atividade económica nacional e internacional. Embora sejam ainda
imprevisíveis a totalidade dos impactos resultantes da evolução da pandemia Covid-19, é
convicção do Conselho de Administração que as atuais circunstâncias excecionais não colocarão
em causa a continuidade das operações da sociedade nos seus atuais moLdes, assim como os
compromissos financeiros assumidos.

A nossa opinião não é modificada em relação a estas matérias.

Responsabilidades do órgão de gestão e do órgão de fiscalização pelas demonstrações
financeiras

O órgão de gestão é responsável pela: (i) preparação de demonstrações financeiras que
apresentem de forma verdadeira e apropriada a posição financeira, o desempenho financeiro e os
fluxos de caixa da Empresa de acordo com as Normas de Contabilidade e Relato Financeiro
adotadas em Portugal através do Sistema de Normalização Contabilística; (ii) elaboração do
relatório de gestão nos termos legais e regulamentares aplicáveis; (iii) criação e manutenção de
um sistema de controlo interno apropriado para permitir a preparação de demonstrações
financeiras isentas de distorção material devido a fraude ou a erro; (iv) adoção de políticas e
critérios contabilísticos adequados nas circunstâncias; e (v) avaliação da capacidade da Empresa
de se manter em continuidade, divulgando, quando aplicável, as matérias que possam suscitar
dúvidas significativas sobre a continuidade das atividades.

O órgão de fiscalização é responsável pela supervisão do processo de preparação e divulgação da
informação financeira da Empresa.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras

A nossa responsabilidade consiste em obter segurança razoável sobre se as demonstrações
financeiras como um todo estão isentas de distorções materiais devido a fraude ou erro, e emitir
um relatório onde conste a nossa opinião. Segurança razoável é um nível elevado de segurança
mas não é uma garantia de que uma auditoria executada de acordo com as ISA detetará sempre
uma distorção material quando exista. As distorções podem ter origem em fraude ou erro e são
consideradas materiais se, isoladas ou conjuntamente, se possa razoavelmente esperar que
influenciem decisões económicas dos utilizadores tomadas com base nessas demonstrações
financeiras.

Como parte de uma auditoria de acordo com as SÃ, fazemos julgamentos profissionais e
mantemos ceticismo profissional durante a auditoria e também: (i) identificamos e avaliamos os
riscos de distorção material das demonstrações financeiras, devido a fraude ou a erro,
concebemos e executamos procedimentos de auditoria que respondam a esses riscos, e obtemos
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prova de auditoria que seja suficiente e apropriada para proporcionar uma base para a nossa
opinião. O risco de não detetar uma distorção material devido a fraude é maior do que o risco de
não detetar uma distorção material devido a erro, dado que a fraude pode envolver conluio,
falsificação, omissões intencionais, falsas declarações ou sobreposição ao controlo interno; (ii)
obtemos uma compreensão do controlo interno relevante para a auditoria com o objetivo de
conceber procedimentos de auditoria que sejam apropriados nas circunstâncias, mas não para
expressar uma opinião sobre a eficácia do controlo interno da Empresa; (iii) avaliamos a
adequação das políticas contabilísticas usadas e a razoabitidade das estimativas contabilísticas e
respetivas divulgações feitas pelo órgão de gestão; (iv) concluímos sobre a apropriação do uso,
pelo órgão de gestão, do pressuposto da continuidade e, com base na prova de auditoria obtida,
se existe qualquer incerteza material relacionada com acontecimentos ou condições que possam
suscitar dúvidas significativas sobre a capacidade da Empresa para dar continuidade às suas
atividades. Se concluirmos que existe uma incerteza material, devemos chamar a atenção no
nosso relatório para as divulgações relacionadas incluídas nas demonstrações financeiras ou, caso
essas divulgações não sejam adequadas, modificar a nossa opinião. Ás nossas conclusões são
baseadas na prova de auditoria obtida até à data do nosso relatório. Porém, acontecimentos ou
condições futuras podem levar a que a Empresa descontinue as suas atividades; (v) avaliamos a
apresentação, estrutura e conteúdo global das demonstrações financeiras, incluindo as
divulgações, e se essas demonstrações financeiras representam as transações e acontecimentos
subjacentes de forma a atingir uma apresentação apropriada; e (vi) comunicamos com os
encarregados da governação, entre outros assuntos, o âmbito e o calendário planeado da
auditoria, e as conclusões significativas da auditoria incluindo qualquer deficiência significativa de
controlo interno identificado durante a auditoria.

Á nossa responsabilidade inclui ainda a verificação da concordância da informação constante do
relatório de gestão com as demonstrações financeiras.

RELATO SOBRE OUTROS REQUISITOS LEGAIS E REGULAMENTARES

Sobre o relatório de gestão

Dando cumprimento ao artigo 451 .°, n.° 3, aI. e) do Código das Sociedades Comerciais, exceto
quanto aos efeitos da matéria referida na secção Bases para a opinião com reservas do Relato
sobre a auditoria das demonstrações financeiras, somos de opinião que o relatório de gestão foi
preparado de acordo com os requisitos legais e regulamentares aplicáveis em vigor, a informação
nele constante é concordante com as demonstrações financeiras auditadas e, tendo em conta o
conhecimento e a apreciação sobre a Empresa, não identificámos incorreções materiais.

Lisboa, 12 de março de 2021

oão Guilherme MeIo deOli ira, em representação de
BDO & Associados, SROC
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